
PODER IIJDJCIARIO
COMARC4 BA REGIAOME1ROPOLITANA DE CURITIBX

PLANTA?) JUDILYARIO DO FORO CENTRAL

Autos it0 59/2013

Mandado de Segurança

Impetrante: CEAB SERVIOS S/A

Impetrado: PRESIDENTE DA COMISSAO DE LICITAçAO DA SECRET*RIA

DE ESTADO DA JUSTEA, CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS - SRA.

STEPHANE GERLACEI

DECISAO

Alega o impetrante. em resenha do nccessário. quc c. sazdO 10

Parani, por meio da Secretatia de Estado da Justiça. Cidadania c Dire.os

Humanos, desencadeou licitaçAo püblica n° 009/20 12, pela rnoclaiideoe wc&ca

e preço, pan a contrataçfto de empresa especializada para prestaçio de serviços

de monitoramento e rastreatnento de sentenciados corn IocaçAo de soluçao

composta pot diversos produtos e serviços. Aduz que possu intcrcsse em

participar do certame licitatôrio e que, em razão disso. aprescatou njuns

questionarnentos a autoridade irnpetrada, os quais näo forarn buf1chn’!e1,.dntc

respondidos, inviabilizando a apresentaçAo de proposta adeqbada. Sastenla,

ainda, que após a apresentaçAo dos referidos questionamectos. e Autot dade

cornpetente incluiu novos requisitos editalicios no instrurndno cons oório..

scm, entretanto. a imprescindivel rcpublicaçAo da minuta do edilti. ?cquc.

assim, a concesslo de lirninar, a tim de que seja suspensa, de irnc.d.atG, 1’essAo

de abertura da Iicitaçao objeto da Concorréncia Püblica ti” 009.20:2. da

Secretaria de Estado da Justiça. Cidadania e Direitos Htmanos. Juntou

procuraçfto e documentos de fis. 31-165.

E o relatório. Decido

Cinge-se o pedido lirninar I inediata siwyenalo 4* sessâo dc

abertura da IicitaçAo objeto da Concorréncia Páblica it0 009/2012. di Secretaria

de Estado da Justiça. Cidadania e Direitos Humanos, cujo oojcto cafls’. e na
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contrataçAo de empresa especializada para prestaçAo ‘te •;errço& tic

monitoramento e rastrearnento de sentenciados.

Corno rneio constitucional posto I disposicAo de tcda :xssca Gsica

ou juridica. corn o mandado de segurança o interessado visa a p.ot:c3c de

direito individual on coletivo. liquido e certo. nb amparado pot Iwbew. cv, pu.s

ou habeas darn, lesado ou aiuaçado de lesbo, pot am de autoridade nos lertr.os

do art. 5°, incisos LXIX e LXX, da Constituiçbo da Repàblica e art. “ cia Lci

12.016/2009.

Prevé o art. 7°, inciso 11.1. cia Lei 12.0 16/2009 a possil,i.ida0edo

julgador conceder lirninar para suspender o am que den motivo ao pedido.

quando exista relevancia da fundamentaçäo e do ato possa rcsultar a incficãcia

da inedida, caso concedida ao final a segurança.

Quanto A matéria debatida no presente frito, operruno renh. wz.r. de

inicio. que o edital constitui, nas palavras de Hely Lopes Meireics’ ‘a 121

interna da concorréncia e cia tornada de preços”. Isso se dé porqae o ewtal

subordina Adrninistraçfto Pôblica e os administrados Is regras quc estabelecc.

Dessa forma, o edital constitui ato vinculado para a Adrninistraçbo. nAo

podendo. por conseguinte. ser desrespeitado por seus agentes. Dal qdc sen;re

que houver modificaçbo supeneniente do edital, tern a r:di;: iistt&e as

obrigacOes de divulgar a alteraçAo pela mesma forma em qe’e se c.eu G exto

original e reabrir o prazo definido no inicio. salvo quando a alteraçAo Mo afetar

a forrnulaçAo da proposta (Lei 8.666/93. art. 21. § 4°).

No presente caso, do atento exarne das proas

caderno processual. ern especial do Edital de Concorrênc::a n da

Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humaa “ ‘09 2212 i.

Anexos (fis. 52- L27), infere-se. por rneio de urn juizo de cogziçto sainána. a

prescnça de vicios passiveis de gerar a nulidade do referido documento e. por

consequëncia, do prôprio procedimento licitatório.

____________

‘I
‘Licitaçäo c contrato administratho Editora RT, São Paulo. lfl. p. 110.
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Corn efeito, após a impetrante2 questionar junto a impeirda a

redaçâo da Tabela de Pontuacão objeto do Anexo I - Modem de ?ioOsta

Técniea (fis. 66) na parte em que estabelecia corno crtérics aç

“250.000 pontos se a proponente oferecer versão de ediçOes s’rpric dc

ambos (VersOes para DataCenter,f. a autoridade inqumacdi w Coa:ora

apresentou resposta afirmando que “para fins de major ciaeza ac im. este

passara a ter a seguinte redaçao: 20.000 pontos se a prponen[e oerecer

versão de sisterna operacional nas ediçOes Enterprise go Jc mbos

(VersOes para DataCenter)’ “ (fls. 135).

Corno visto anteriormente, a inovação do conteddo ao coital exige,

como regra, a republicaçao do respectivo contetido e a consequente devoucão

de reabertura de propostas, apenas afastando-se tal formaHdade daiido a

alter açäo não afetar a formulaçao das destas 6ltirnas. Na espécic ea uo pese o

posicionamento da Autoridade impetrada no sentido de poe a ;eicida

rnodificação não alterou o corueuio eoitalIcio, na medida em que tao so,nentc

Se explicitou a flartir de entao que a versão do so/itcire En!erp;isc’ sena a

minima exigida. aceitando-se as superiores (fis. 1 35 e 62-] 63). iato ne a

inovação citada eventuairnente influeneiará na definicäo dos cuses

propostas a serem apresentadas. diante da possibilidade de utIdo’çfe.

da alteração editalIcia. de outros so/iwares.

Outrossirn, infere-se que a resposta apresentada peia impetrada ao

questlonarnento da impetrante relativo as formas de con:icit do

afastarnento do usuário da tornozeleira do lirnire estabelecido aes caorc1ade

judicial deixou de considerar os custos enoolvidos na pesraf oieL) (Ia

Concorrência Pdblica. Por coato rjue o narnero de vezes err que foroin

ultrapassados pelos apenados Os limites estabelecidos pela autoridade judicial

poderá gerar impacto financeira de major on menor monta na presdaçao did)

serviço contrataclo. existindo a necessidade de se estimar de a-umr ortna

referida circunstància, a firn de se manter o impresciadI’ cqui Ii’ o

econôrnico financeiro da contratação püblica.

Sobro a legitirnidade da impetrante. csclareca-se quo todo aquele quo poss rponoai

interesso em participar da Iicieaçao tern a facuidade do questionar o a’to con\ocaturio

(Cornentários a Lei do LicitaçOes c Contratos Administrativos, Marçai Jisteir iill’o pag.

403 - Dialética — ddcirna primeira cdição).

\:
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Ainda nesse contexto. saliente-se que. nAo obstnz g - tnc;iiade

impetrada ter infonnado na resposta a irnpugnacão da impetranlc -) q1.e

a sociedade empreshria contratante, a tim de cumprir t ot igaçfto dc

comunicaçAo acima delineada, poderia utilizar email sms :igcçao g

qualquer outra fonna que tome eflcaz o monitoramento, constata-sc que no

item 3.2.7.1 da minuta do contrato que o alerta relativo aos apenados ocnrreiá

por ineio de central telefônica, internet& mensagem celular. Nota-se. tunis tuna

vez, a alteraçfto pela AdministraçAo Püblica do regramento origiaaranente

estabelecido scm a precisko indispensivel, bem corno a €es11eti4a

republicaçao. Sobre o tema, veja-se o seguinte julgado:

bD1RElTo ADMINISTRATIVO. LlClTAAO. CLnt. tM..\

EDITAL1CIA REDIGIDA SEM A DEVIDA (‘.ASL\.

INTERPR.ETAçA0 PELO JUDIC1ARTO. INDEPENZLNILLsEN I ii

DE LMPUGNAAO PELOS PARTICIPANTES. POSSBL1DAJE

procedimento licitatôrio, as clausulas editalicias Mo Ge so’ rciigidas

corn a mais lidima clareza e precisko, de modo a evitar pcrj.iesidt’ucs e

possibilitar a observância pelo universo de particptn;c,

Mandado de segurança concedido. Decisko uaiannw f. MS

5655/DF, Ret Ministro DEMOCRITO REINALDO. PiUM2R,

sEçAo, julgado em 27/05/1998, Di 31/08/1998, p. 4)

Ora, akin de se esperar que AdministracAo Páb1ica sn k’

suas açOes evitando retificaçöes posteriores dispensáveis. C’a:Lt: :tt11V01

necessidade insuperivel de modificaçôes exige-se que estas se Is : c tt’ve&S de

forma clara e com observincia das for.malidades legais, circana&:’icaa n&o

verificadas no caso em exame.

Dessa forma, a impugnaçAo dos hens acima expostus c. St ulgitra

suficiente a evidenciar, por ora, a verossimilhança do direiLu a1g&do pci

impetrante. consistente na iolaçiio dos principios constitucknais c” !cgt. :uaae

e devido processo legal. bern como da Lei 8.666/93.

Por sua vez, quanto ao requisito do perigo da den;ora. ..stc !ambérn

resta preenehido, porquanto se nâo concedida a presente meida ::cirr.. ‘: so

,:.‘.v,; Jn I’l’?)

I
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ao final for concedida a seguranca, a impetrante podeá . ofre da o

irrepa.rável, represeiitado polo evenlual prosseguimento do occino

licitatório.

Assirn. é possivel obserxar no feito a coro:r’Enc:i:; cos

pressupostos para a concessão da lirninar pleiteada, rnostrandose, o; [c a, em

urna coanição sumária e de mera verossimilhança. presentes no caso o

horn iziris’ e o ‘pci/cu/urn In inora” necessários. Deve-se, nes:e !romcnto do

apreciaçäo do pedido lirninar, fazer merarnente urn juizo do possioil dado, uiii

conhecirnento superficial e de aparéncia, a afastar-se urn oss J:C UIL.)

futuro ou a incficácia de urna final decisão de rnérito, con coi eC.flef1tO

exauriente do caso.

Diante do exposto, corn fundamento no art. 7°. inciso HI, rr Lei

12.016/2009. defiro o nedido iiminar formulado na petiçiio dHcir.. .o firn

de determnar a suspensao da abertura da Concorrenca iubnc i O’ L, O

Secretaria de Estado da Justica, Cidadania e Direitos Hurnanos, a or cas4da

nesta data, s 9h30. na sala de reuniOes da SEJU. situada a Rua J60y Louriro

dc (‘ampos, s/n° — Palácio das Araucárias, télTeo, Centro Civico, ou em ‘aso de

já icr sido iniciada, que seja interrompido seu andamento.

Expeça-se mandado judicial.

Nos terinos do art. 7°. inciso I. da Lei 12.0 16;2009. odfH:e-se a

autoridade impetrada do conteddo da petição inicial, entregande-li e a scgrwda

via apresentada pela impetrante. corn as cópias dos documenio, n cc ccc.

no prazo de 1 0 (dez) dias, preste as inforrnacOes que entencier fro

Dé-se ciência do feito ao órgão de representaco oica da

juridica interessada, enviando-Ihe cópia da peticäo inicial scm docwrentos,

para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do art. 7°, incise H. us ci

12.016/2009.

‘ i
,Após, abra-se vista dos autos ao Ministério PdN ice, na l’e:mr rIo

art. 12 d Lei ]2.0i6”2009.
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Cumpra-se o contido no art, ii da Lci i2.016/200.

intinaçöes e

Curitiba, 24

diligéncias necessria.

do abril de 2013.

I’
André (r as de A rail) 0

iuiz de Direito Substituto

do do aoo o_,_

rn trgU3 eco ajO!,

fço o prSeflt! ‘‘80.

ESGEVAO
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